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PROJETO DE 

DECLARAÇÃO DE Cochabamba SOBRE 

"SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NA AMÉRICAS"

(Apresentado pela Delegação do Estado Plurinacional da Bolívia)

AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES, E AS CHEFES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA) reunidos em Cochabamba, Estado Plurinacional da Bolívia, por ocasião da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA,

CONSIDERANDO que é necessário promover o Viver Bem entre as populações das Américas, que significa o estabelecimento das condições materiais e espirituais para o pleno desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade em harmonia com a natureza na busca e efetivação de sua felicidade plena;

LEVANDO EM CONTA que uma alimentação adequada é a base fundamental do Viver Bem e, portanto, é necessário fortalecer de forma integral a produção, o acesso e o consumo de alimentos por parte de homens e mulheres da Região, no âmbito da multiplicidade e da diversidade de saberes, costumes e práticas de alimentação dos nossos povos;

RECONHECENDO que os alimentos não são, em essência, uma mercadoria mas sim dádivas da Mãe Terra que permitem iniciar a vida e regenerar e perpetuar a humanidade; 

LEVANDO EM CONTA que aproximadamente 925 milhões de pessoas no mundo padecem de subnutrição ou de fome crônica, dentre as quais cerca de 45 milhões de pessoas encontram-se na América Latina e no Caribe, o que corresponde a 9% de sua população;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a alimentação não adequada é causa de enfermidades crônicas não transmissíveis como obesidade, diabetes, hipertensão arterial e mortes prematuras que afetam de maneira progressiva a população de todos os países das Américas; 

RECONHECENDO que existem importantes lacunas nos países da Região com relação ao tema da alimentação, uma vez que, apesar de alguns países terem alcançado importantes avanços na solução da fome e da desnutrição, existem outros países onde esses problemas ainda são uma manifestação da pobreza de suas populações e afetam as populações mais vulneráveis, como as crianças com menos de cinco anos, aquelas em idade escolar, mulheres grávidas e lactantes, idosos e populações indígenas; 

RECONHECENDO TAMBÉM que os maiores problemas dos países em desenvolvimento têm a ver com os impactos das crises múltiplas: energética, financeira, climática e alimentar. Além disso, que a crise alimentar se manifesta por meio da maior demanda de alimentos, do aumento e maior volatilidade nos preços dos alimentos, bem como por intermédio dos crescentes conflitos por motivo de acesso à terra e à água. Assim, os avanços alcançados por muitos países com relação ao tema da alimentação estão agora sob risco, pois se agravam os problemas dos países com problemas de fome e desnutrição, e são criados maiores desafios para os países importadores líquidos de alimentos;
RECONHECENDO AINDA que a demanda de alimentos está crescendo e que a Região das Américas tem um potencial importante para a produção massiva de alimentos, podendo beneficiar os países que exportam alimentos e também, ao mesmo tempo, aqueles que precisam adquirir alimentos, no âmbito de um comércio justo, complementar e solidário;

LEVANDO EM CONTA que em nossa Região existe uma significativa quantidade de pequenos produtores e de comunidades dedicadas à provisão de alimentos, ainda que sua importância venha se reduzindo de forma contínua, devido principalmente ao baixo investimento de recursos públicos no setor agropecuário, à pressão de modelos de desenvolvimento agrário que privilegiam a moderna indústria agropecuária, à existência de políticas comerciais que enfraquecem esses produtores, às transferências e doações de alimentos que desencorajam a produção, e à ausência das condições mínimas para que os pequenos produtores possam viver daquilo que produzem;  

RECONHECENDO que existem na Região diversos problemas relacionados com a produção, o acesso e o consumo de alimentos, que se agravam com a competência gerada pela produção bioenergética e de biocombustíveis, a crescente escassez de água e a mudança do clima, que já é uma realidade em nossos países, com impactos severos nos produtores e nas populações mais pobres. Além disso, que os processos de produção dependem cada vez mais de uma economia global e da privatização do uso de sementes, e menos das próprias decisões dos Estados e produtores de nossos países;

RECONHECENDO TAMBÉM que a maioria dos países da Região alcançou importantes avanços em programas sociais, e alguns deles desenvolveram ações mais integrais e complementares, contemplando simultaneamente a segurança alimentar e nutricional, a soberania alimentar e a efetivação do direito a uma alimentação adequada;

LEVANDO EM CONTA que há segurança alimentar e nutricional quando todas as pessoas contam, sempre, com acesso físico, social e econômico a alimentos inócuos, suficientes, nutritivos e culturalmente adequados para satisfazer suas necessidades nutricionais, a fim de levar uma vida ativa e saudável; 

CONSIDERANDO que a soberania alimentar significa a capacidade dos Estados e dos povos, de forma independente ou como Região, de exercer o direito a definir e implementar livremente suas políticas e estratégias alimentares e nutricionais de forma soberana e voltadas para o alcance da segurança alimentar e nutricional, organizando a produção, o acesso e o consumo de alimentos de acordo com as necessidades de suas populações, conferindo prioridade à produção de alimentos por parte de pequenos produtores e de base familiar e comunitária, e ao consumo local de alimentos; 

LEVANDO EM CONTA que, no âmbito da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) e do Protocolo de San Salvador, o direito humano à alimentação é exercido quando todo homem, mulher ou criança, de forma individual ou conjunta, tem acesso físico e econômico, sempre, à alimentação adequada ou aos meios de obtê-la, garantindo-se as condições para sua exigibilidade;
CONSIDERANDO que o alcance simultâneo da segurança alimentar com soberania no âmbito da efetivação do direito à alimentação requer uma nova ordem alimentar mundial, mais justa, eqüitativa e inclusiva, que tenha como bases principais: i) o exercício soberano dos Estados sobre aspectos de produção, acesso e consumo dos alimentos em seu território, priorizando a produção e o consumo nacional de alimentos; ii) as ações nacionais e regionais integrais e complementares no âmbito da produção, do acesso e do consumo de alimentos; iii) a produção agroalimentar em harmonia com a natureza e os direitos da Mãe Terra; iv) a efetivação do direito humano à alimentação com ênfase na população vulnerável e mais pobre; e v) o estabelecimento de novos mecanismos institucionais sobre temas de alimentação; e

RECONHECENDO que essa nova ordem alimentar denominada “Saber Alimentar-se para Viver Bem” põe a alimentação no centro da vida das pessoas e sociedades, e somente pode ser alcançada por meio da construção de um processo regional de caráter integral, solidário, complementar e multisetorial,

DECLARAM:

1. Sua decisão de que o foco do “Saber Alimentar-se para Viver Bem” deve orientar as políticas públicas com um enfoque integral e multisetorial, bem como as ações privadas e comunitárias, a fim de garantir uma adequada produção, acesso e consumo de alimentos por parte de homens e mulheres com vistas a erradicar a fome e a desnutrição na Região das Américas.

2. Seu compromisso de promover, na Conferência das Nações Unidas Rio+20, a incorporação da segurança alimentar com soberania e o direito à alimentação adequada como um dos objetivos centrais do desenvolvimento sustentável.

3. Sua disposição para avançar na definição dos fins, objetivos e metas de uma nova ordem alimentar, tendo em conta o seu alcance regional e sua aplicação nacional, no âmbito de um roteiro de referência, a ser concluído em 2013.

4. Seu compromisso de reconhecer e incentivar a diversificação da produção, a diversidade dos produtos nos mercados e nos pratos de comida, a proteção das variedades locais e o fomento às culturas e às tradições alimentares, como indicadores qualitativos de uma política regional ativa no âmbito desta Declaração.

5. Sua constatação de que esse esforço requer compromissos regionais, no âmbito do exercício da soberania dos Estados e povos, sendo necessário avançar nas políticas comuns no que se refere ao seguinte: 

a) Mecanismos para evitar a mercantilização dos recursos genéticos; a privatização da água; a biopirataria e o traslado ilegal de material genético; e a estrangeirização da terra e a participação de monopólios e/ou oligopólios na produção e comercialização de sementes e alimentos. 

b) Regulação para sancionar a especulação financeira baseada na produção e comercialização de alimentos.

c) Priorização do abastecimento interno com produção nacional e regional.

d) Fomento do comércio justo de produtos agropecuários e revisão de políticas comerciais que prejudicam o pequeno produtor. 

e) Regulação das transferências e doações de alimentos no âmbito da solidariedade entre os Estados e povos, evitando, porém, gerar dependência. 

f) Controle da excessiva volatilidade no preço dos alimentos e da especulação nos mercados de produtos alimentares.

g) Estímulo à comercialização intra-regional de alimentos, especialmente de produtos agroecológicos provenientes de comunidades e pequenos produtores.

h) Constituição de reservas de alimentos para períodos de crise com o apoio de países produtores de alimentos da Região. 

i) Marco jurídico para proteger a população da desnutrição com ênfase no controle da comercialização de alimentos que prejudicam a saúde humana. 

6. Sua decisão de promover, nos países da Região, a elaboração ou o fortalecimento de um Plano do “Saber Alimentar-se para Viver Bem” (2014-2025), ou seu equivalente em cada país, com base em um planejamento integral, multisetorial e participativo, e a execução de programas e projetos que articulem a produção, o acesso e o consumo de alimentos, considerando os seguintes aspectos estratégicos: 
a) Estabelecimento de melhores condições e capacidades para a produção, o acesso e o consumo de alimentos mais saudáveis, inócuos, nutritivos, agroecológicos e culturalmente adequados para homens e mulheres, com ênfase nas áreas urbanas.

b) A mudança dos padrões de produção alimentar e de consumo buscando modelos de desenvolvimento sustentável. 

c) Revalorização e fortalecimento da agricultura familiar, dos pequenos produtores, das comunidades campesinas, indígenas e originárias, dos afrodescendentes, das cooperativas e de outros sistemas associativos, e dos produtores de médio porte, com eqüidade entre homens e mulheres. 

d) Desenvolvimento de processos de educação alimentar e nutricional, e de promoção de micronutrientes e de alimentos biofortificados.

e) Transição dos programas de proteção social buscando ações mais integrais, estruturais e de longo prazo.

f) Proteção sanitária e acesso de homens e mulheres à saúde como resultado de intervenções integrais e multisetoriais.

7. Sua decisão de promover e fortalecer nos países da Região o desenvolvimento de políticas públicas, programas e incentivos que reduzam a pressão da produção de alimentos em ecossistemas frágeis e inadequados às atividades agropecuárias; evitem a degradação dos solos, a contaminação da água, a utilização de agrotóxicos e substâncias nocivas ao meio ambiente e à saúde humana; incentivem serviços de acesso universal às tecnologias agropecuárias, assistência técnica, sanidade e inocuidade; e promovam processos de gestão de riscos, emergências em caso de desastres naturais e adaptação à mudança do clima para a segurança alimentar.
8. Seu compromisso de promover na Região políticas públicas para a consecução de mais eqüidade na distribuição de terras e de outros recursos naturais para a produção de alimentos, bem como para a efetivação do direito à água com programas de ampliação do acesso eqüitativo a esse recurso, como requisito básico para que se possa contar com uma alimentação adequada. 

9. Seu compromisso de avançar na proteção da biodiversidade da Região, impedindo a introdução de pacotes tecnológicos agrícolas que incluam sementes geneticamente modificadas de espécies cujos centros de origem ou de diversidade sejam os países da Região, e os quais atentem contra o patrimônio genético, a biodiversidade, a saúde dos sistemas de vida e a saúde humana. 

10. Sua decisão de promover políticas públicas para que as terras da Região com vocação agroflorestal, agrosilvopastoril e agropecuária sejam destinadas à produção de alimentos e não de agrocombustíveis. 

11. Sua decisão de que os países da Região elaborem, nos próximos cinco anos, as estruturas jurídicas e institucionais necessárias para a efetivação do direito à alimentação e sua exigibilidade, em especial entre os mais pobres e as pessoas vulneráveis das áreas rurais e urbanas, e com eqüidade de gênero.

12. Seu compromisso de promover a constituição de um fundo regional com a alocação de recursos públicos dos países desenvolvidos da Região, a fim de que sejam transferidos para iniciativas de produção, acesso e consumo de alimentos nos países em desenvolvimento. 

13. Seu compromisso de estabelecer um fórum regional intergovernamental com uma secretaria técnica que, com base no trabalho de gestão das iniciativas governamentais inter-regionais vigentes, promova, articule e coordene os aspectos a seguir: 

a) Definição dos propósitos, objetivos e indicadores da nova ordem alimentar regional.

b) Coordenação da elaboração e da implementação das ações multilaterais da Região no âmbito da soberania alimentar. 

c) Na esfera da cooperação Sul-Sul, a coordenação intra-regional para a divulgação de conhecimentos científicos e locais, tecnológicos e assistência técnica no que diz respeito à produção, acesso e consumo de alimentos.

d) Fortalecimento da capacidade nacional e local de geração e análise de informação, bem como de execução e acompanhamento de políticas, programas e projetos em matéria alimentar.

e) Acompanhamento anual das realizações alcançadas com as decisões e compromissos estabelecidos nesta Declaração.

14. Sua decisão de produzir instâncias regionais de participação social por meio do estabelecimento de uma "Cúpula dos Povos das Américas sobre Saber Alimentar-Se para Viver Bem", a ser organizada periodicamente pela Organização dos Estados Americanos, com vistas a apresentar recomendações a respeito do tema aos governos da Região e às entidades regionais. 

15. Sua decisão de promover o consumo de quinoa nos países da Região, no âmbito da declaração das Nações Unidas de 2013 como sendo o "Ano Internacional da Quinoa", devido ao seu alto valor nutritivo e suas importantes funções na obtenção da segurança alimentar e nutricional, bem como na erradicação da pobreza e da desnutrição. 

16. Seu compromisso de dedicar seus maiores esforços ao desenvolvimento jurídico e institucional, e de destinar mais recursos públicos e incentivar o investimento privado para as áreas definidas nesta Declaração, bem como solicitar aos organismos internacionais de cooperação que atuem na Região que colaborem com esse empreendimento de maneira ampla e consistente. 
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